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01

A construção do marco teórico legal das startups foi um 

movimento que envolveu a participação de diversos atores 

e essa é uma das razões para que se acredite no sucesso 

da sua redação, tendo os advogados participado 

ativamente também deste processo a fim de buscar maior 

segurança jurídica às startups.

O marco legal das startups pode ser considerado um 

avanço legislativo e tem por objetivo apoiar o 

desenvolvimento do empreendedorismo inovador e 

alavancar de forma segura o ecossistema de startups no 

Brasil.

 

O texto da lei foi inicialmente desenvolvido no âmbito do 

Ministério da Economia e do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Comunicações e Inovações, tendo sido 

elaborado após reuniões entre os diversos atores do 

ecossistema de inovação (160 pessoas, 50 instituições 

privadas e 20 instituições públicas). Esses profissionais 

identificaram os principais problemas das startups e dos 

investidores, bem como avaliaram as legislações 

estrangeiras sobre o tema. Preocuparam-se também em 

fazer audiências públicas e consulta pública sobre a 

redação da lei, tendo recebido mais de 700 contribuições 

de todo o Brasil, inclusive da Comissão de Direito das 

Startups da OAB/SC.

Notável que o trabalho de construção do marco legal foi 

exaustivo, tendo os profissionais que estavam à frente da 

sua redação se preocupado em abarcar o maior número de 

áreas possíveis a fim de efetivamente melhorar o dia a dia 

das startups. Os trabalhos dividiram-se em 4 frentes: 

ambientes de negócios; investimentos; aspectos 

trabalhistas; e compras públicas.

A sua redação trata de temas de grande relevância para o 

ecossistema de inovação e que serão abordados neste 

ebook. Inova ao tratar de programas de ambiente 

regulatório experimental (sandbox), abre capítulo 

específico para abordar licitações e compras públicas 

envolvendo empresas de inovação, bem como trata de 

aspectos de investimentos em startups que são a realidade 

diária daqueles que trabalham na área (citação, por 

exemplo, do contrato de mútuo conversível em 

participação societária e da relação do investidor anjo com 

a startup).

Especificamente sobre a relação do investidor com a 

startup, a lei trata em seu artigo oitavo da ausência de 

responsabilidade do investidor por qualquer dívida da 

empresa investida, não podendo ser considerado sócio da 

startup. Este ponto poderá garantir maior segurança 

jurídica para o investidor, influenciando na diminuição dos 

riscos relacionados com o investimento feito na startup.

Importante destacar que o marco legal também se 

preocupa em definir o que é uma startup, utilizando 

critérios como faturamento e tempo de existência como 

definidores de uma startup, além de destacar que a 

empresa deve ter um modelo de negócio pautado pela 

inovação.

Em resumo, o marco legal das startups é uma iniciativa 

importante para incentivar o empreendedorismo e a 

inovação, tendo sido identificado esse setor como 

relevante para uma retomada da economia no pós 

pandemia com a possibilidade de geração de novos 

empregos e atração de investimentos. 

Leandro Godoy Oliveira
e Thays Joana Tumelero
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DEFINIÇÃO 
DE STARTUP

No segundo artigo do Marco Legal das Startups, o Legislador enfrentou a delicada missão de 

conceituar “Startup”, tarefa nada simples, uma vez que estamos falando de um fenômeno 

mundial que se estabelece em diversas regiões do mundo de formas muito peculiares.

No Brasil, assim ficou:

Art. 4º São consideradas como startups as organizações empresariais ou societárias, nascentes 

ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelo de 

negócios ou a produtos ou serviços ofertados.

Pela leitura do texto, é possível extrair alguns conceitos essenciais do que é considerado 

“Startup”:

Organizações empresariais, nascentes ou em operação nascente: Como o próprio nome já diz, 

“Start-Up” representa uma fase do negócio, e não um conceito de modelo de empresa. O 

legislador deixou muito claro que esse tipo de empresa deve ter o objeto social para 

“desenvolver” produtos ou serviços, e não simplesmente para colocar no mercado produtos já 

desenvolvidos.

Inovação: Quando falamos em Startup, diretamente ligamos à uma empresa de tecnologia. 

Mas o fato é que nem sempre é assim. Um produto ou serviço pode ser inovador sem ter 

tecnologia, pois a inovação nem sempre é disruptiva ou radical, podendo ser incremental. 

Além dos conceitos existentes na legislação trazida anteriormente, existem alguns critérios 

objetivos de enquadramento, que são: 

Faturamento bruto anual inferior a R$ 16.000.000,00 ou de R$ 1.333.334,00 multiplicado pelo 

número de meses de atividade, quando inferior a 12 meses. 

Registro no CNPJ com até 10 anos.

Declaração em seu ato constitutivo ou alterador, e utilização de modelos de negócios 

inovadores para a geração de produtos e serviços. 

Empresas que fazem parte do Inova Simples.

 

Natália Silvestri e Sérgio Cemin



SANDBOX 
REGULATÓRIO

Sandbox é um termo popular no universo da tecnologia 

que remete a um ambiente isolado de testes, no qual é 

permitido aos usuários implementar novos códigos 

programados, sem, contudo, afetar os sistemas ou 

plataformas onde eles estão inseridos.

No mundo dos games, por exemplo, o sandbox é um estilo 

de jogo em que são colocadas apenas limitações mínimas 

para o personagem. Assim, o jogador pode vagar e 

modificar completamente o mundo virtual de acordo com a 

sua vontade. 

É, também, uma forma bastante eficaz de testar sistemas 

considerados não seguros, sem comprometer o sistema 

operacional da máquina. Mas como o sandbox se relaciona 

com o Direito?

O chamado Sandbox Regulatório é uma nova abordagem 

regulatória que tem como objetivo abrir portas para 

instituições testarem produtos e serviços experimentais e 

inovadores que são sujeitos a requisitos regulatórios 

específicos. 

Por um período limitado, as empresas podem testar suas 

soluções para projetos inovadores para pequenos grupos 

de clientes com o acompanhamento dos órgãos 

reguladores. Ao final dos testes, eles terão um parecer 

quanto à aprovação ou não da solução inovadora para uso 

pelo mercado.

No art. 2º, item “II” do Marco Legal das Startups, o 

Legislador estabeleceu o conceito de Sandbox Regulatório 

como:

“II - ambiente regulatório experimental (sandbox regulatório): 

conjunto de condições especiais simplificadas para que as 

pessoas jurídicas participantes possam receber autorização 

temporária dos órgãos ou das entidades com competência 

de regulamentação setorial para desenvolver modelos de 

negócios inovadores e testar técnicas e tecnologias 

experimentais, mediante o cumprimento de critérios e de 

limites previamente estabelecidos pelo órgão ou entidade 

reguladora e por meio de procedimento facilitado. 

A ideia do Sandbox é o experimentalismo, permitir que se 

dê um pequeno espaço com risco calculado para regular, 

de forma saudável, a inovação.

Junto com o sandbox regulatório brasileiro, há iniciativas 

similares em países como Reino Unido e Singapura, onde o 

Estado também percebeu que não deve atrapalhar a 

inovação, mas acompanhá-la e incentivá-la.

Do ponto de vista teórico, o “empréstimo” do conceito do 

sandbox computacional para a área do Direito representa 

uma revolução que gera a conciliação entre Sociedade, 

Estado e as Leis - superando a ideia de que “O Direito vem 

a reboque dos fatos”.

Sérgio Cemin
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CONTRATOS PÚBLICOS À LUZ DA NOVA
LEI DE LICITAÇÕES PARA STARTUPS

O mercado, ainda complexo e burocrático, busca soluções 

que transformem a atual e ineficiente realidade, facilitando 

a vida dos cidadãos. Dessa forma, diversas FinTechs, que 

combinam práticas financeiras com novas tecnologias, e 

Edutechs, que buscam soluções inovadoras para o setor da 

educação, crescem e ganham espaço no mercado. Nessa 

mesma toada, surgem as Govtechs que buscam resolver 

por meio de soluções tecnológicas e inovadoras 

demandas do governo.

Primeiramente, é essencial definir o que é contrato e a sua 

finalidade, uma vez que é por meio deste que são 

realizados os negócios jurídicos na esfera governamental, 

sejam de natureza bilateral ou plurilateral, carecendo, para 

sua formação, do encontro de vontade das partes. Os 

contratos representam uma das mais importantes fontes 

de obrigações, são convenções de direito pelas quais 

alguém pode ser constrangido a dar, fazer ou não fazer 

alguma coisa. Sendo o contrato um negócio jurídico, requer 

para a sua legitimidade a observância dos requisitos do 

artigo 104 do CC.

Ademais, é necessário entender que por meio da licitação 

é que os contratos no setor público são realizados. A lei 

8.666/93, que trata das licitações, foi pensada para 

empresas que já estejam formalizadas, o que não é o caso 

da maioria das startups no Brasil. O governo deve 

acompanhar a evolução social, econômica, política e 

tecnológica, ainda mais em razão das mudanças rápidas 

que estão acontecendo no mundo como um todo e, 

principalmente, no Brasil. 

Nesse sentido, foi aprovado o projeto de lei complementar 

nº 146/2019, que criou o marco legal das startups e do 

empreendedorismo inovador, o qual estabelece regras 

especiais para contratação pública de soluções inovadoras 

desenvolvidas por startups. 

A Lei n. 10.973/2004 (Lei de Inovação) preconiza que para o 

setor público há dispensa a licitação na hipótese de 

atividades de capacitação tecnológica e pesquisa na busca 

de soluções como: criação de serviços, produtos e 

processos.  Entretanto, existe uma antinomia entre esta lei 

e a Lei n. 12.462/2011, uma vez que a última que trata sobre 

o Regime de Contratação Diferenciado na administração 

pública diz que é possível licitar soluções técnicas no setor 

público sem precisar comprovar o projeto básico da 

solução. 

Devemos venerar que a modalidade licitatória criada pelo 

marco legal não se aplica unicamente as sociedades 

empresariais constituídas, mas também, aplica-se a 

contratação de pessoa física que trabalha com o 

desenvolvimento de programas e aplicativos de solução 

tecnológica para o governo. A modalidade de contratação 

a ser feita após a licitação encerrada será CPSI (contrato 

público para solução inovadora), que deverá ter vigência de 

doze meses, prorrogável por um igual período. O valor 

máximo de um CPSI será de R$1.600.000,00 e esse valor 

poderá ser pago por remuneração fixa, variável ou 

reembolso de custo para desenvolver a solução. Trata-se 

de uma proposta inovadora no setor público.  

Nesse viés, vale salientar a contradição que existe entre as 

leis, pois impede que as govtechs apresentem soluções 

inovadoras e tecnológicas para o setor público, 

contribuindo para um ambiente de negócios mais ágil e 

eficiente. As principais barreiras para as startups 

negociarem com o poder público são a burocracia, o 

processo de controle e a falta de incentivo para inovação 

no Brasil.   

As startups do segmento Govtechs objetivam desenvolver 
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soluções tecnológicas para o governo, de forma ágil, inovadora e disruptiva, porém as barreiras para a contratação do serviço 

serviço muitas vezes são desmotivadoras. Por meio da inclusão de capítulo específico para tratar de licitações no Marco Legal 

das Startups foi simplificada e facilitada a negociação entre uma Govtech e o governo, buscando-se reduzir a escassez da 

contratação de soluções inovadoras pelo Estado. 

A inovação e o seu ecossistema incentivaram a criação de startups que buscam criar soluções muitas vezes não lineares, sejam 

tecnológicas ou não. A partir do Marco Regulatório das Startups surgem novas formas para a contratação por meio da licitação 

de soluções tecnológicas para setor público, as quais possuem grande potencial de transformar o modelo tradicional e ainda 

retrógrado praticado pelo governo.

Gilson Karkotli
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SOCIEDADE ANÔNIMA 
SIMPLIFICADA
O Marco Legal das Startups trouxe uma inovação importante 

em matéria de Direito Societário: a Sociedade Anônima 

Simplificada.

Esse modelo societário, que flexibiliza alguns regramentos 

específicos da Sociedade por Ações (ou Sociedade 

Anônima), tem sido objeto de debate doutrinário e 

legislativo há alguns anos, em larga medida inspirado na 

experiência da legislação societária de outros países, como 

França e Colômbia.

A iniciativa legislativa começou pelo PL 4.303/2012 

apresentado na Câmara dos Deputados, com a proposta de 

um Regime Especial da Sociedade Anônima Simplificada. 

Essa proposição ainda está em trâmite e alguns elementos 

foram utilizados na proposta para o Marco Legal das 

Startups.

O Marco Legal altera o artigo 294 da Lei das Sociedades 

por Ações, que já previa tratamento diferenciado quanto às 

obrigações das companhias com menos de 20 acionistas e 

patrimônio líquido inferior a 10 milhões de reais.

Com a alteração legislativa, a companhia de capital 

fechado que tiver receita bruta anual inferior a 78 milhões 

de reais faz jus às obrigações mitigadas, relacionadas a 

publicações legais e distribuição de dividendos. Além 

disso, foi modificada a regra referente à composição da 

diretoria da companhia, no artigo 143 da já mencionada Lei, 

que acaba por beneficiar todas as sociedades por ações.

Também foram incluídas normas no sentido de facilitar o 

acesso de companhias de menor porte (receita bruta anual 

inferior a 500 milhões de reais) ao mercado de capitais.

O regramento consagrado no Marco Legal das Startups não 

contempla todas as flexibilizações propostas para o Regime 

Especial da Sociedade Anônima Simplificada, mas constitui 

importante instrumento de promoção do tipo societário para 

a utilização em startups.

Evidentemente, a desburocratização da sociedade por 

ações e o afastamento de obrigações que encarecem a 

estrutura é um avanço importante e justificativa plausível 

para as alterações promovidas.

A sociedade por ações é pensada especificamente para 

atrair investidores e contempla, em sua própria estrutura, 

instrumentos importantes para a proteção desses 

investidores, além de propiciar uma maneira mais flexível 

e rápida de transferência da participação societária. Além 

disso, é adequada à percepção de investimentos a partir 

de fundos de investimento.

Facilitar o acesso de pequenos e médios empreendimento 

a esse tipo societário, mais adequado a investimentos de 

venture capital do que a sociedade limitada, favorece o 

desenvolvimento e evolução do mercado das startups.

Rodrigo Junqueira Bertoncini
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FERRAMENTAS DE 
INVESTIMENTO EM STARTUPS
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Embora tenha um capítulo inteiro dedicado aos Instrumentos de Investimento em Inovação, o 

Marco Legal das Startups não traz grandes novidades em relação aos instrumentos jurídicos 

disponíveis para o financiamento das empresas.

As disposições previstas no capítulo III da Lei buscaram apenas reforçar alguns aspectos dos 

instrumentos de investimento em startups que já eram, em maior ou menor medida, 

reconhecidos pelo sistema jurídico. A Lei reforça, por exemplo, que os aportes realizados por 

meio de instrumentos já consagrados, como contratos de opção de subscrição, contratos de 

opção de compra, debêntures conversíveis, contrato de mútuo conversível, e o contrato de 

investimento-anjo não integram o capital social das respectivas sociedades. 

Consequentemente, os investidores não poderão ser considerados sócios, até que realizem a 

conversão dos aportes em participação societária.

Outra preocupação do Marco Legal, é conferir maior segurança aos investidores de startups 

contra a responsabilização pessoal por dívidas das empresas investidas. Nesse sentido, a Lei 

buscou estender a proteção dos investidores às dívidas trabalhistas e fiscais, afastando a 

aplicação, em relação aos investidores, dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho 

e no Código Tributário Nacional que autorizariam o redirecionamento de dívidas dessas 

naturezas aos sócios e administradores.

Uma das principais críticas feitas pelo mercado à disciplina do investimento-anjo diz respeito 

à tributação dos ganhos, cuja disciplina não seria adequada ao investimento de risco que é o 

aporte em startups. 

Na tentativa de resolver o problema apontado e adotar critérios mais consentâneos com a 

característica de investimento de risco, o texto aprovado pelo Congresso previu a 

possibilidade de que prejuízos em investimentos anteriores sejam acrescidos ao custo de 

aquisição da participação para fins de apuração de ganho de capital (artigo 7º). A inovação, 

contudo, foi vetada do texto final da lei. 

Apesar de tímido, o Marco Legal é mais um passo em direção a uma maior segurança jurídica 

aos investidores de startups e a um tratamento jurídico mais adequado ao risco dos 

investimentos.  

 

Ivan Pereira Remor



STOCK 
OPTIONS
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Uma das dificuldades enfrentadas pelas Startups, sobretudo em sua fase embrionária, envolve ausência de capital inicial para 

bancar empregados qualificados ou para manter aqueles que já foram contratados.

Empreendedores veem na Stock Options (opção de compra de ações da empresa) uma possibilidade de fidelizar e compensar 

seus empregados, além de impulsionar seus negócios.

 

Em apertada síntese, a Stock Options é um tipo de Incentivo de Longo Prazo (ILP), onde a empresa oferece ao empregado o 

direito de comprar suas ações por um preço usualmente estabelecido na data de sua concessão. Assim, caso a empresa 

continue crescendo e se valorizando, o empregado poderá, no futuro, adquiri-las pelo preço que valia lá no começo. Trata-se, 

portanto, de uma inteligente forma de remunerar os funcionários, sem efetivamente despender recursos.

Esse movimento se iniciou nos Estados Unidos, na década de 50, e foi previsto no Brasil apenas em 1965, por meio da Lei n. 

4.728, cujo objetivo era disciplinar o mercado de capitais e estabelecer medidas para o seu desenvolvimento.

Trata-se de uma alternativa vantajosa pois, de um lado, reduz gastos com pessoal; de outro, faz com que os empregados se 

sintam realmente parte da empresa, de modo que os incentiva a aumentar lucros, reduzir custos e prosperar cada vez mais, 

visto que, quanto mais valorizada ela estiver, maior será o valor de suas quotas.

Apesar de estar incluso no projeto inicial do Marco Legal das Startups, o capítulo que tratava especificamente da Stock Options 

foi retirado após votação do tema no Senado Federal.

 

Guilherme Back Koerich
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OS BENEFÍCIOS
DO INOVA SIMPLES

Assim como descrito nos outros capítulos do nosso 

e-book, o Marco Legal das Startups traz mudanças 

relevantes e complementares com o Inova Simples:

Art. 17. A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

[...]

“Art. 65-A. Fica criado o Inova Simples, regime especial 

simplificado que concede às iniciativas empresariais de 

caráter incremental ou disruptivo que se autodeclarem como 

empresas de inovação tratamento diferenciado com vistas a 

estimular sua criação, formalização, desenvolvimento e 

consolidação como agentes indutores de avanços 

tecnológicos e da geração de emprego e renda.

Em curtas palavras, o Inova Simples é um regime especial 

simplificado, mantido pelo Governo Federal, que concede 

às Startups um tratamento diferenciado com objetivo de 

estimular a sua criação, formalização e desenvolvimento.

O objetivo do projeto é providenciar a criação de 

facilidades para as empresas, tornando processos mais 

burocráticos como encerramento e abertura, num passo 

mais dinâmico e facilitado. Um casamento perfeito com o 

"Estilo Startup".

Na prática, além de receberem incentivos fiscais e 

tributários, as Startups poderão abrir e encerrar uma 

empresa, em poucos cliques, sem necessariamente com o 

auxílio de uma empresa contábil, dessa forma'’ poupando 

tempo e dinheiro.

Além disso, as Startups cadastradas no Portal do Inova 

Simples terão facilidade e agilidade no depósito de marcas 

e patentes. Aqui talvez se encontre um dos maiores 

benefícios do portal, isso porque o processo de 

deferimento de Marca e/ou Patente junto ao INPI (Instituto 

Nacional de Propriedade Industrial) pode levar até 1 ano. 

Tempo considerado longo demais para empresas que 

trabalham com negócios inovadores.

Com isso, as Startups terão mais segurança para 

desenvolverem seu negócio com maior segurança e 

tranquilidade perante os concorrentes e parceiros.  
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ENTREVISTA COM IONAMI ENGELMANN, PRESIDENTE DA 
ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE TECNOLOGIA – ACATE, SOBRE 
AS SUAS IMPRESSÕES ACERCA DO MARCO LEGAL DAS STARTUPS

Por Natália Silvestri e Thays Tumeleiro

Currículo Tech:

Iomani Engelmann: presidente da Associação Catarinense 

de Tecnologia - ACATE (gestão 2020-2022), entidade catari-

nense com aproximadamente 1.400 associados. Formado 

em Ciências da computação pela UFSC, é um dos sócios 

fundadores da PIXEON, segunda maior empresa de Health 

Care IT do Brasil, com mais de 2000 clientes e 400 colabora-

dores. Atualmente ocupa a posição de diretor de marketing 

e novos negócios da empresa. 

1. Na sua opinião, como o Marco Legal das Startups afeta 

as empresas catarinenses?

 

Santa Catarina é o quarto estado com maior faturamento 

em tecnologia. São mais de 12 mil empresas do setor, 

grande parte delas são startups. Além disso, a capital catari-

nense tem a maior densidade de startups por mil habitan-

tes no país - cinco para 1 mil. Deste modo, as startups catari-

nenses, assim como as do restante do país, serão afetadas 

de maneira muito positiva com a nova legislação, tendo 

mais incentivos para o desenvolvimento do empreendedo-

rismo inovador. 

O estado também tem grandes indústrias, e um dos pontos 

do Marco Legal prevê que estas empresas façam investi-

mentos em inovação por meio das startups, e Santa Catari-

na certamente se beneficiará com isso. 

2. Quais os maiores benefícios que o Marco Legal pode 

trazer para as startups? 3. Na prática, quais as principais 

mudanças com o Marco Legal das Startups?

Dentre os principais mecanismos propostos no projeto de 

lei estão: a simplificação da criação de empresas inovado-

ras; estimular o investimento em inovação; fomentar a pes-

quisa, o desenvolvimento e a inovação; facilitar a contra-

tação de soluções inovadoras pelo Estado; e normatizar o 

ambiente regulatório experimental.

A todo o momento surgem novas startups e soluções 

inovadoras, porém muitas acabam não avançando pelas 

dificuldades de ter acesso a crédito e falta de legislação 

específica para o setor. O marco regulatório vai trazer mais 

segurança para investidores e simplificar a constituição de 

novas empresas inovadoras, que muitas vezes estão 

criando novos mercados e modelos de negócios. A partir 

disso, será possível empreender no ecossistema de inova 

com mais segurança.  Os investimentos-anjo - aqueles 

realizados por pessoas físicas - também devem aumentar, 

pois haverá mais segurança jurídica do anjo quanto a poder 

perder seu próprio capital.

4. As novas regras efetivamente facilitam a expansão dos 

negócios?

Reduzir a burocracia e criar novos incentivos públicos é 

fundamental para ajudar o país a sair da retração 

econômica ocasionada pela crise sanitária, e as startups 

têm um papel fundamental nisso.  As grandes empresas 

também serão estimuladas a destinar investimentos para 

pesquisa e inovação, um sério problema enfrentado no país 

atualmente, já que o orçamento para o desenvolvimento 

vem caindo drasticamente nos últimos anos. Com 

regulamentação adequada e benefícios, a tendência é que 

essas duas áreas cresçam aceleradamente no país.

São inúmeros os exemplos da capacidade das startups de 

promover inovação quando encontram o ambiente 

adequado para se desenvolverem. E, assim, geram 

empregos e riqueza. Grandes empresas já perceberam isso 

e estão se conectando com startups para promover 
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inovação aberta e resolver desafios. 

Além disso, as startups também poderão fornecer ao estado com uma modalidade especial de licitação, com ou sem risco 

tecnológico, o que é um grande avanço, pois sabemos que para desenvolver inovação sempre existem riscos. 

5. No aspecto dos investimentos, o Marco Legal irá auxiliar/facilitar? 

Com certeza irá facilitar, pois diminui os riscos dos investidores, já que não precisarão arcar com eventuais dívidas das empresas 

e terem seu patrimônio afetado. O mecanismo que prevê a redução do imposto a ser pago pelo investidor com a venda da sua 

participação na startup vai aumentar o interesse de grupos de investidores-anjo, por exemplo.

6. Que tipo de incentivo legislativo poderia ser útil para o cenário atual das startups?

O Marco Legal é um importante passo para o desenvolvimento, porém consideramos que alguns aspectos importantes 

acabaram ficando de fora, como a facilitação para a contratação de mão de obra, a participação de trabalhadores como sócios 

e oferta de estágios.

Outro aspecto é não ter uma legislação tributária específica, pois a carga tributária é muito grande para uma empresa que está 

iniciando e testando um produto inovador.

 

A ACATE propôs um tratamento tributário melhor do que o proposto na lei, no qual seria considerado todo o investimento em 

startup como despesa dedutível da base tributária. E caso o negócio viesse a ter sucesso, seria tributado pelo ganho de capital, 

pelo lucro.
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